
LEI MUNICIPAL Nº 5.747/02

Autoriza a remissão de débitos 
tributários e não tributários e dá 
outras providências.

ALEXANDRE ANDRÉ GOELLNER, VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO 
DO CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL.

FAÇO SABER, que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei:

Art. 1º- Fica autorizada a remissão de tributos municipais e débitos não 
tributários, nos termos desta Lei.

Art. 2º-  Serão beneficiados com a remissão os contribuintes  do IPTU 
(incluídas  a  Taxa  de  Coleta  de  Lixo  e  de  Expediente,  inerentes  ao  imóvel)  e  da 
Contribuição  de  Melhoria  que,  alcançados  por  isenção  anterior,  conforme  Leis 
Municipais  nº 4.739/94 e LC nº 52/00, delas não se beneficiaram por não terem se 
habilitado nos prazos previstos, devendo fazer as comprovações exigidas com base na 
situação econômica atual. 

§ 1º - Não terá direito à remissão dos débitos do exercício em que o 
contribuinte tenha requerido isenção e o seu pleito tenha sido indeferido, por não se 
enquadrar nas normas estipuladas.

§ 2º -  Os contribuintes que efetuaram parcelamentos e renegociações 
de seus débitos junto a Fazenda Municipal  e que se enquadrarem na presente lei, 
poderão beneficiar-se da remissão igualmente.

Art.  3º  -  Aplica-se  a  remissão  a  todos  os  contribuintes  cujo  débito 
tributário  e/ou  não  tributário,  vencido  nos  exercícios  de  1996  e  1997,  em valores 
atualizados com os acréscimos legais previstos, totalize até R$ 300,00 (trezentos reais) 
por ano, em razão de que os custos de cobrança não cobrem o valor da receita.

Art.  4º-  A  remissão  alcança  os  débitos  em execução  judicial,  nas 
seguintes condições:

I  -Concordância  dos  Executados  em  assumir  custas  judiciais,  se 
devidas, e honorários advocatícios de seus procuradores;
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Parágrafo Único - Fica autorizado o Procurador jurídico do Município a 
firmar acordos judiciais nos termos referidos no caput e seu inciso I.

Art.  5º-  A  remissão  de  que  trata  esta  Lei  é  limitada  aos  débitos 
existentes até 2001.

Art. 6º - Para fazer jus à remissão, exceto os casos enquadrados no § 
1º  do  artigo  2º  e  no  artigo  3º,  desta  Lei,  os  contribuintes  devem  demonstrar  e 
comprovar  as exigências  legais,  conforme previsto  no caput  do artigo  2º desta Lei, 
requerendo a habilitação até o dia 30 de novembro de 2002.

 
Art. 7º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial, a Lei 
Municipal nº 5.739/02.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, 18 DE OUTUBRO DE 2002

ALEXANDRE ANDRÉ GOELLNER
                                                                                          Prefeito Municipal 
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